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O Centro de Estudos Internacionais sobre Governo (CEGOV) da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) busca realizar pesquisas e estudos 

aplicados sobre a articulação e o fortalecimento da relação entre capacidade 
estatal e democracia. Nesse sentido, a coleção de livros Transformando a 

Administração Pública tem o intuito de publicizar e destacar o posicionamento 
da universidade pública no desenvolvimento e aperfeiçoamento da                

administração pública brasileira.

O “Dicionário Crítico: Política de Assistência Social no Brasil” é uma 
construção coletiva com 71 verbetes que mobilizou 73 autores e autoras – 

pesquisadores, trabalhadores, gestores, conselheiros, especialistas de diversas 
áreas e militantes no campo das políticas sociais – de diferentes trajetórias 

pro�ssionais e com produções especí�cas. É composto por um coletivo 
que aceitou o desa�o de discorrer sobre os verbetes sugeridos, atendendo
 à perspectiva interdisciplinar e intersetorial, tão pertinente e emergente
 para o trabalho no âmbito do SUAS. A dimensão crítica atribuída a esse 

Dicionário, deixa explícita a sua intencionalidade com opções epistêmicas 
e metodológicas na organização e desenvolvimento dos seus conteúdos. 

Em Pedagogia do Oprimido (1985, p. 106), Paulo Freire nos diz que “(...) a 
natureza da ação corresponde à natureza da compreensão. Se a compreensão é 

crítica, ou preponderantemente crítica, a ação também o será.” Nessa perspectiva, 
não pode haver conhecimentos descontextualizados, pois é a realidade social 

que coloca em discussão, no âmbito da formação humana, os “temas”, cujo 
interesse geral lança questões e busca respostas para as nossas ações no 

mundo. Neste caso, questões para pensarmos a Política de Assistência Social.”  

As organizadoras
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ESTADO

MARCO CEPIK

De acordo com a definição sintética da Convenção de Montevidéu sobre os 
Direitos e Obrigações dos Estados (1933), três requisitos materiais e um subjetivo 
definem a personalidade jurídica internacional deste tipo de ator coletivo. Ou seja, 
um Estado é composto por um território, uma população e um sistema de governo 
capaz de exercer a soberania sobre o território e conduzir relações internacionais 
com outros estados. O quarto elemento, de natureza subjetiva, é o seu reconheci-
mento e aceitação por parte dos demais estados. Em 2015, existiam 195 estados 
independentes reconhecidos no mundo, sendo 193 membros da Organização das 
Nações Unidas e dois com status de observadores. Os Estados existentes são muito 
diferentes em relação ao grau em que cada requisito está presente, bem como nas 
proporções de território, população e capacidades que cada um concentra. Exis-
tem estados tão extensos territorialmente como a Federação Russa (17.075.400 
km2), ou ainda menores do que a Holanda (42.508 km2). Tão populosos como a 
Indonésia (255.461.700 habitantes), ou tão escassamente povoados como o Qatar 
(972 mil habitantes). Reconhecidos por todos, ou contestados por muitos, mais 
ou menos ricos, poderosos e desiguais. Ainda assim, com a exceção da Antártida, 
nenhum outro território significativo do planeta Terra está isento das pretensões 
de soberania dos diversos estados (terra nullis). 

Ao mesmo tempo em que o estado territorial moderno se tornou a forma 
predominante de organização do convívio coletivo no mundo todo, questiona-se a 
sua capacidade (individual e coletiva) para solucionar os grandes problemas con-
temporâneos da humanidade, expressos na agenda de desenvolvimento susten-
tável para lidar com os desafios da mudança climática, da transição demográfica 
global, da mudança na matriz energética mundial e da revolução tecnológica em 
curso. Os estados seriam, ao mesmo tempo, crescentemente incapazes de lidar 
com problemas locais, com a redução das múltiplas desigualdades e com a pro-
moção de uma diversidade de formas culturais necessárias para conferir sentido 
coletivo, autoesclarecido, à experiência humana. Portanto, para compreendermos 
o que se pode querer do Estado em relação às políticas de assistência social, é ne-
cessário retomar elementos teóricos que explicam sua predominância e seus limi-
tes no mundo atual. 

Segundo Adam Przeworski (1995), são três as proposições teóricas básicas: 
os Estados respondem às preferências dos cidadãos, os Estados procuram realizar 
seus próprios objetivos e, finalmente, os Estados agem segundo os interesses dos 
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que possuem a riqueza. Para simplificar, chamarei as três proposições de pluralis-
ta, weberiana e marxista. Cada uma delas possui muitas variações e controvérsias 
que excedem os limites deste verbete. Basicamente, a primeira enfatiza a capaci-
dade dos vários grupos desiguais na sociedade de barganharem democraticamente 
e demandarem o nível de atividade do Estado que permite equilibrar de maneira 
imperfeita legitimidade e efetividade. Por sua vez, a segunda proposição enfatiza 
a autonomia do Estado na definição de meios e fins, incluindo direitos de proprie-
dade e outras instituições, na medida de sua capacidade em reivindicar para si 
o “monopólio do uso legítimo da violência física” (WEBER, 1993). Finalmente, a 
terceira proposição destaca graus variados de dependência estrutural do Estado e 
dos demais membros da sociedade em relação aos detentores do capital, ou seja, 
tratar-se-ia de “hegemonia armada de coerção” (Gramsci). 

As três proposições são insatisfatórias, mas destacam o fato de que os Es-
tados vivem em relação uns com os outros e com os diversos grupos sociais que 
compõem as sociedades, inclusive as burocracias. Quando interagem uns com os 
outros, os estados o fazem constrangidos por uma estrutura anárquica de organi-
zação do poder internacional que produz incerteza e insegurança e obriga a exis-
tência de funções coercitivas que estariam presentes mesmo sem nenhum outro 
incentivo “interno”. Quando interagem com os vários grupos de sua população, 
mesmo o mais autocrático dos Estados precisa equilibrar as pressões competitivas 
“externas” com os custos relativos ao exercício da dominação estável, produzindo 
algum nível de consentimento e coesão. Em resumo, estados (ou sistemas políti-
cos) precisam desenvolver capacidades institucionalizadas crescentes para extrair 
recursos, para regular acessos a tais recursos, para distribuir e redistribuir, para 
simbolizar e para responder de maneira cibernética a um ambiente pela primeira 
vez na história efetivamente global. Neste sentido, o provimento de bem-estar e 
de segurança são as duas finalidades precípuas dos estados contemporâneos.   

Entretanto, quando se observa como cada um dos estados cumpre tais fi-
nalidades, verifica-se a persistente desigualdade global de riqueza e poder. Mesmo 
em países da semiperiferia capitalista, como o Brasil, que definiram constitucio-
nalmente como prioridade o provimento de bem-estar para a população, as ondas 
de choque internacionais e os conflitos distributivos não resolvidos fragilizam re-
correntemente as instituições públicas e sua capacidade de definir fins e meios de 
forma democrática e segura. Diante das transições estruturais à escala mundial 
e das pressões competitivas decorrentes, a solução realista parece apontar para 
a formação de Estados pós-nacionais de alcance regional (América do Sul) como 
horizonte normativo para a emancipação social.
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